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COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA-FM/UnB 

Regimento Interno 

 
Capítulo I 

 

 

Da Natureza e Finalidade 

 

 
Artigo 1º - O Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Medicina da Universidade de Brasília 

(CEP-FM/UnB), criado pela Diretoria da FM/UnB (AD/FMD-30/2000, de 27-04-2000) e 

reconhecido pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) em 10 de julho de 2000,é 

uma instância colegiada, interdisciplinar, independente, de relevância pública, de caráter 

consultivo, deliberativo e educativo, criado para defender os interesses dos participantes da 

pesquisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro 

de padrões éticos (Resolução Conselho Nacional de Saúde - CNS 466/12, VII, 2). 

Parágrafo Primeiro: As pesquisas envolvendo seres humanos devem atender às exigências éticas 

e científicas fundamentais (Resolução CNS 466/12, III). O projeto de pesquisa que não for 

acompanhado do respectivo “protocolo” contendo as informações exigidas pela Resolução CNS 

466/12 contidas no item IV, não será analisado pelo CEP-FM/UnB. 

Parágrafo Segundo: A eticidade da pesquisa será apreciada segundo os princípios estabelecidos 

pela Resolução CNS 466/12, em seus itens III, IV e V, notadamente os seguintes: 

(a) Autonomia: o pesquisador conta com o consentimento livre e esclarecido dos indivíduos-alvo 

e garante proteção aos grupos vulneráveis ou legalmente incapazes; 

(b) Beneficência: O pesquisador se compromete a avaliar os riscos e os benefícios potenciais 

(individuais e coletivos) e perseguir o máximo de benefícios e reduzir ao mínimo os danos e riscos 

possíveis; 

(c) Não Maleficência: O pesquisador se compromete a avaliar e evitar os danos previsíveis; 

(d) Justiça e Equidade: O pesquisador fundamenta o projeto de pesquisa avaliando a sua 

relevância social e o sentido de sua destinação sócio-humanitária. 

Parágrafo Terceiro: A eticidade será apreciada levando-se em conta a Resolução CNS 466/12 e 

demais resoluções do Conselho Nacional de Saúde pertinentes ao tema. 

Parágrafo Quarto: Todo procedimento envolvendo o ser humano realizado no âmbito da FM/UnB 

deverá  obedecer  às  diretrizes  da  Resolução  CNS  466/12  sobre  a observância  ética  e
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passar pela revisão do CEP-FM/UnB, contendo em um protocolo as informações exigidas pela 

mesma Resolução CNS 466/12 (itens III.2 e III.3). 

Parágrafo Quinto: O CEPFM/UnB, ao analisar e emitir parecer favorável à realização da 

pesquisa, se torna corresponsável por garantir a proteção dos participantes da pesquisa. 

Capitulo II 

 

Organização do CEP-FM/UnB 

Seção I: Composição 
 

Artigo 2º: O CEP-FM/UnB terá composição interdisciplinar, com pessoas de ambos os sexos, 

integrado por, no mínimo, 09 (nove) membros, que tenham atuação nas áreas de saúde, das ciências 

biológicas, exatas, sociais e humanas, assegurando-se que haja pelo menos dois membros da 

Sociedade, representando os “usuários”, nos termos da Resolução CNS 706/2023. 

Artigo 3º: Os membros do CEP-FM/UnB serão designados pela Diretoria da Faculdade de 

Medicina (FM), a partir da lista de nomes indicados pelas áreas acadêmicas da faculdade e pela 

Gerência de Ensino e Pesquisa (GEP) do Hospital Universitário de Brasília (HUB), assim como 

por outras áreas, que não as da saúde, a serem consultadas, a critério da Direção da FM. 

Artigo 4º: O mandato dos membros do CEP-FM/UnB será de 04 (quatro) anos, sendo permitida 

reconduções que poderá ser feita por meio de solicitação ao Diretor da FM/UnB. 

Artigo 5º: O mandato dos membros representantes de participantes de pesquisa no CEP-FM/UnB 

será de 03 (três) anos, sendo permitida reconduções que poderá ser feita por meio de solicitação ao 

Diretor da FM/UnB. 

Artigo 6º: Aos membros do CEP-FM/UnB é vedado, tanto aos titulares quanto aos suplentes, 

exercer atividades nas quais interesses privados possam comprometer o interesse público e sua 

imparcialidade no exercício de suas atividades no sistema CEP/Conep, bem como, não deverão 

exercer funções que possam caracterizar conflito de interesses. 

Artigo 7º: Os membros do CEP-FM/UnB não poderão ser remunerados no desempenho desta 

tarefa. É recomendável que os mesmos sejam dispensados, nos horários de trabalho do Comitê, 

incluindo reuniões e composição de pareceres, das suas obrigações nas instituições onde prestam 

serviço, podendo receber ressarcimento de despesas efetuadas com transporte, hospedagem e 

alimentação. 

Artigo 8º: O membro do CEP-FM/UnB, impossibilitado de comparecer à reunião, deverá justificar 

a sua ausência, à Secretaria do CEP, a pelo menos, 24 horas antes da data agendada para a  

reunião ou em período inferior em casos especiais, no máximo de cinco vezes consecutivas. 

Artigo 9º: A ausência de um membro do CEP-FM/UnB, sem a comunicação a que se refere o artigo 

anterior, de três reuniões consecutivas, ou cinco reuniões intercaladas, em um ano acadêmico 

(fevereiro a dezembro), será interpretada como um pedido de renúncia, desde logo aceito pelo
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CEP-FM/UnB. 

 

Artigo 10º: Cabe ao CEP-FM/UnB comunicar à Conep, as situações de vacância ou afastamento 

de membros e encaminhar substituições efetuadas, justificando-as, conforme a Norma 

Operacional nº 001/2013. 

Artigo 11º . O CEP-FM/UnB terá um Coordenador eleito por seus pares e designado pelo diretor 

da FM/UnB. 

Artigo 12º. O CEP-FM/UnB terá um vice-coordenador eleito por seus pares e designado pelo 

diretor da FM/UnB, que assumirá as funções de coordenador na ausência deste.  

 

Artigo 13º. Na ausência do coordenador e do vice-coordenador, o membro mais antigo assumirá 

as funções de coordenador. 

Artigo 14º: O CEP-FM/UnB contará com um secretário exclusivo designado pela FM/UnB, o qual 

observará as seguintes responsabilidades: 

I. Recebimento dos projetos na plataforma Brasil, após conferência dos requisitos; 

II. Prestação de orientação aos pesquisadores e demais interessados via e-mail, telefone ou 
presencialmente; 

III. Elaboração das pautas das reuniões; 

IV. Elaboração oportuna das atas a serem aprovadas nas reuniões; 

Artigo 15º: O CEP-FM/UnB conta com a seguinte estrutura: 

 

Uma sala de reuniões medindo 19,30m 2, um auditório medindo 43,53m 2, além de uma sala 

dedicada somente para ao CEP-FM, medindo 11,11m 2. Suas instalações encontram-se 

estruturadas e adequadas para recebimentos e acompanhamentos de projetos de pesquisas via 

Plataforma Brasil, além de fornecer informações ao público e pesquisadores dos projetos de 

pesquisa. Conta com um funcionário exclusivo para o CEP-FM. 

Na secretaria do CEP-FM, temos: 

 Duas mesas de escritório com três gavetas cada; 

 Uma mesa de Reuniões (acesso externo) 

 Um microcomputador com monitor de tela plana e um computador portátil 

exclusivos do CEP-FM, os dois com sistema operacional Windows 10 office 

versão 2010 e com acesso a internet;
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 Uma impressora HP; 

 Um escâner; 

 Dois armários de ferro e um de madeira com chaves; 

 Arquivos com chaves, localizado na sala de arquivo-Térreo; 

 Um aparelho telefônico disponível para ramais e ligações externas 

 

Possui como parte da sua estrutura um auditório comporta 30 pessoas sentadas, ar 

condicionado, Smart-TV e “Data Show”, quando solicitado. O material de consumo como: 

Cartucho para impressora, papel A4, canetas,carimbos e etc. Inclusive em eventos/congressos 

para participação de membrosdo CEP-FM em viagens, são de responsabilidade da Direção da 

Faculdade de Medicina. 

 

 

Seção II: Competências do CEP-FM/UnB 
 

Artigo 16º: Compete ao CEP-FM/UnB pronunciar-se sobre os aspectos éticos de todas as 

pesquisas em seres humanos que lhe sejam submetidas, inclusive as multicêntricas, segundo 

princípios fixados pelas Resoluções 466/12 e demais resoluções pertinentes em vigor. O CEP- 

FM/UnB poderá consultar a Sociedade sempre que julgar necessário, cabendo-lhe, pois, as 

seguintes competências: 

a) Apreciar os “protocolos de pesquisa” e emitir parecer consubstanciado, no prazo máximo de 

duas reuniões ordinárias após a submissão; 

b) Manter a comunidade cientifica da instituição informada, tanto das normas especificas no 

campo da ética em pesquisa, inclusive nas áreas temáticas especiais, quanto das recomendações 

para aplicação das mesmas; 

c) Consultar, no caso de pesquisas em grupos vulneráveis, comunidades e coletividades, um 

representante, como membro “ad hoc” do CEP-FM/UnB, que participe da análise do projeto 

específico; 

d) Solicitar, nas pesquisas em população indígena, a participação de um consultor conhecedor 

dos costumes e das tradições da comunidade indígena; 

e) Proceder com independência na tomada de decisões, mantendo em caráter confidencial as 

informações recebidas, não aceitando qualquer forma de pressão por parte da área acadêmica ou 

de interessados no resultado de determinada pesquisa; 

f) Manter a guarda confidencial de todos os dados obtidos na execução de suas tarefas e o 

arquivamento do protocolo completo (projeto, protocolo e relatórios correspondentes) por um



Página | 6 
 

período de cinco anos após o encerramento do estudo; 

g) Acompanhar o desenvolvimento dos projetos por meio dos relatórios semestrais dos 

pesquisadores, requerendo, quando necessário, informação sobre o andamento da pesquisa, até sua 

conclusão; 

h) Desempenhar papel consultivo, fomentando a reflexão em torno da ética na ciência, entre os 
membros do CEP-FM/UnB e da comunidade acadêmica da FM, por meio de comunicações, 
módulos de ensino, resenhas bibliográficas, painéis etc.; 

i) Receber dos sujeitos da pesquisa, ou de qualquer outra instância, denúncias de abuso ou 

notificações sobre fatos adversos que possam alterar o curso normal de uma pesquisa decidindo 

sobre a sua continuidade, modificação ou suspensão, cabendo, em tal caso, ser readequado o termo 

de consentimento. Considera-se como eticamente inaceitável a interrupção da pesquisa, por parte 

do pesquisador, uma vez aprovada pelo CEP-FM/UnB, sem justa e reconhecida causa; 

j) Requerer instauração de apuração à Direção da FM/UnB, e quando couber, ao Ministério 

Público, em caso de denúncia de irregularidade de natureza ética, sobretudo as que impliquem 

riscos aos participantes de pesquisa e, havendo comprovação, comunicar à CONEP/MS, bem 

como a outras instâncias, se for o caso; 

k) O CEP-FM/UnB deverá manter programas de capacitação dos membros bem como da 

comunidade acadêmica e promover a educação em ética em pesquisa envolvendo seres humanos, 

conforme disposto na Resolução CNS 706/2023. 

l) Manter comunicação regular e permanente com a CONEP/MS. 

 

Artigo 1 7 º : O CEP-FM/UnB submeterá à Câmara de Representantes da FM/UnB, para a sua 

deliberação: 

(a) O Plano de Trabalho Anual; 

(b) O Relatório Anual de suas atividades, incluindo a indicação dos projetos analisados: 

“Aprovados”, "Com Pendência", “Não Aprovados”, "Arquivados", "Suspensos" e “Retirados”. 

Parágrafo Único: O relatório a que se refere à alínea “a” será disponível ao público, inclusive 

mediante a Internet. 

 

 

Seção III: Atribuições dos Membros do CEP-FM/UnB 

 

Artigo 18º: Ao Coordenador do CEP-FM/UnB cabe dirigir, coordenar e supervisionar as 

atividades do CEP, especificamente: 

(a) Organizar pauta das reuniões; 

(b) Designar relatores para os projetos protocolados e enviar cópia dos mesmos para a 

apreciação, com antecedência mínima de sete dias da reunião;
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(c) Convocar, instalar e presidir as reuniões, bem como, notificar ao pesquisador o resultado da 

apreciação do seu projeto pelo CEP-FM/UnB; 

(d) Suscitar o pronunciamento do CEP-FM/UnB, quanto às questões relativas aos projetos de 

pesquisa em análise; 

(e) Tomar parte nos debates e votações e, quando for o caso, exercer o direito ao voto de 

desempate; 

(f) Receber as correspondências, projetos, denúncias e outras matérias, dando os devidos 

encaminhamentos; 

(g) Indicar membros para a realização de estudos, levantamentos e emissão de pareceres 

necessários à consecução da finalidade do Comitê, ouvindo o plenário; 

(h) Convidar entidades, cientistas, técnicos e personalidades de notório saber de colaborar em 

estudos ou participarem, como “Consultores ad hoc”, na apreciação de matérias submetidas ao 

CEP-FM/UnB, ouvido o plenário; 

(i) Propor diligências consideradas imprescindíveis ao exame de matéria sob apreciação, ouvido 

o plenário; 

(j) Elaborar e encaminhar Plano de Trabalho Anual e relatórios parciais à Câmara Representantes 

da FM/UnB, ouvido o Plenário; 

(k) Assinar os pareceres finais sobre os projetos de pesquisa, sobre denúncias ou outras matérias 

pertinentes, segundo deliberação tomada em reunião; 

(l) Emitir parecer “ad referendum” em matérias consideradas urgentes, dando conhecimento aos 

membros do CEP-FM/UnB para deliberação em reunião posterior; 

(m) Encaminhar e providenciar o cumprimento das deliberações da CONEP e do CNS/MS; 

 

(n) Propor ao CEP-FM/UnB a elaboração de veículos de comunicação das atividades do comitê 

com o objetivo de divulgação e formação da cultura da Ética na Ciência; 

(o) Preparar, assinar, distribuir aos membros do Comitê a matéria das reuniões, e mantê-las 

disponíveis em arquivo próprio; 

(p) Coordenar as atividades da Secretaria, criando, um “Banco de Dados” com registros, 

deliberações, protocolos e outros documentos do CEP-FM/UnB; 

(q) Manter controle sobre observância dos prazos legais e regimentais, referentes aos processos 

em análise; 

(r) Divulgar o calendário das reuniões do CEP-FM/UnB a todas as áreas acadêmicas. 

 

Artigo 19º: Aos membros do CEP-FM/UnB cabe:
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(a) Estudar e relatar, nos prazos estabelecidos, as matérias que lhes forem atribuídas; 

 

(b) Comparecer às reuniões, relatando projetos de pesquisa, proferindo voto e manifestando-se a 

respeito das matérias sob apreciação; 

(c) Requerer votação das matérias em “Regime de Urgência”; 

(d) Apresentar proposições sobre questões atinentes ao desempenho do CEP-FM/UnB; 

(d) Desempenhar as atribuições que lhes forem conferidas; 

(e) Manter a confidencialidade das informações referentes aos processos apreciados e outras 

matérias consideradas sigilosas pelo Comitê. 

 

 

Seção IV: Funcionamento do CEP-FM/UnB 
 

Artigo 20º: O CEP-FM/UnB reunir-se-á ordinariamente 12 (doze) vezes ao ano, mensalmente, de 

janeiro a dezembro e, extraordinariamente por convocação da Câmara de Representantes da 

FM/UnB, ex officio por solicitação do seu Coordenador, ou em decorrência de requerimento de 

“metade mais um” de seus membros titulares. 

Artigo 21º: As reuniões serão realizadas com a presença mínima de “metade mais um” de seus 

membros titulares. 

Parágrafo Único: Excluem-se da contagem, para estabelecimento de quórum mínimo, os 

membros que justificarem a ausência, encontrarem-se afastados e licenciados, a qualquer título, 

ou em gozo de férias. 

Artigo 22º: As reuniões do CEP-FM/UnB, serão fechadas ao público. Os membros do CEP- 

FM/UnB e todos os servidores que terão acesso aos documentos, inclusive virtuais, e reuniões, 

deverão manter sigilo do conteúdo tratado durante todo o procedimento de análise dos protocolos 

tramitados no CEP-FM/UnB, conforme definido na Resolução CNS nº 466/12, comprometendo- 

se, por declaração escrita, sob pena de responsabilidade. 

Artigo 23º: As deliberações do CEP-FM/UnB serão tomadas em reuniões dos seus membros, por 

maioria simples dos presentes. 

Artigo 24º: As deliberações, assim como a frequência dos membros, serão consignadas em Ata 

lavrada pela Secretária, a qual será disponibilizada a todos os membros do CEP-FM/UnB, no 

prazo de até 30 (trinta) dias e submetida à aprovação em reunião subsequente. 

Artigo 25º: A pauta será preparada, incluindo as matérias definidas na reunião anterior e com os 

“protocolos de pesquisa” apresentados para apreciação, em ordem cronológica de entrada na 

Secretaria. 

Artigo 26º: Cópia do projeto de pesquisa a ser apreciado será distribuída a um relator e, quando 

julgado necessário, também a um correlator.
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Artigo 27º: O debate será iniciado pelo relatório e parecer do relator, seguidas as observações do 

correlator, quando for o caso. Depois deles, outros membros poderão apresentar o próprio ponto 

de vista. 

Parágrafo Único: O relator que não puder estar presente à reunião, deverá enviar o seu relatório, 

por escrito, ao Coordenador para ser por ele apresentado na reunião. 

Artigo 28º: A análise de cada “protocolo de pesquisa” culminará com sua classificação como 

uma das seguintes categorias, conforme o caso: 

(a) Aprovado. Quando o protocolo encontra-se totalmente adequado para execução. 

 

(b) Com Pendência - Quando o CEP-FM/UnB considerar o protocolo, como aceitável, contudo 

identificar necessidade de correção, hipótese em que serão solicitadas, ao pesquisador responsável, 

alterações ou complementações do protocolo de pesquisa. Por mais simples que seja a exigência 

feita, o protocolo continua com pendência, enquanto esta não estiver totalmente atendida. O prazo 

para atendimento das pendências é de 30 (trinta) dias e o CEP-FM/UnB terá 30 (trinta) dias para 

emitir o parecer final, aprovando ou reprovando o protocolo. 

(c) Não aprovado. Quando a decisão considera que os óbices éticos do protocolo são de tal 

gravidade que não podem ser superados pela tramitação em "pendência" ou Após 3 submissões 

com pendências não atendidas 

(d) Arquivado - Quando o pesquisador descumprir o prazo para enviar as respostas às pendências 

apontadas ou para recorrer. 

(e) Suspenso - Quando a pesquisa aprovada, já em andamento, deve ser interrompida por motivo 

de segurança, especialmente referente ao participante da pesquisa. 

(e) Retirado - Quando o Sistema CEP/CONEP acatar a solicitação do pesquisador responsável 

mediante justificativa para a retirada do protocolo, antes de sua avaliação ética. Neste caso o 

protocolo será considerado encerrado. 

Parágrafo 1º: O prazo para emissão do parecer inicial pelo CEP-FM/UnB é de duas reuniões 

ordinárias, contados a partir da aceitação na integralidade dos documentos do protocolo, cuja 

checagem documental deverá ser realizada em até 10 (dez) dias após sua submissão, pelo corpo 

técnico- administrativo e/ou coordenação do CEP-FM/UnB e caso haja pendências, o 

pesquisador deverá ser comunicado diretamente. 

Parágrafo 2º: Das decisões de não aprovação caberá recurso ao próprio CEP, no prazo de 30 

(trinta) dias, se o CEP indeferir o recurso de reconsideração, o pesquisador poderá interpor recurso 

à CONEP, no prazo de 30 (trinta) dias, sempre que algum fato novo for apresentado para 

fundamentar a necessidade de uma reanálise. 

Parágrafo 3º: O CEP-FM/UnB poderá determinar o arquivamento do protocolo de pesquisa nos 

casos em que o pesquisador responsável não atender, no prazo de 60 (sessenta) dias, às solicitações 

que lhe foram feitas. Poderá ainda considerar o protocolo retirado, quando solicitado pelo 

pesquisador responsável.
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Parágrafo 4º: O prazo para análise e emissão do parecer inicial dos protocolos de pesquisa é de 

trinta (30) dias a partir da aceitação na integralidade dos documentos do protocolo. 

Artigo 29º: A resposta dada pelo pesquisador às pendências, no caso do protocolo “Com 

Pendência”, pode ser apreciada pelo Coordenador, ou por um membro do CEP-FM/UnB por ele 

designado. Se as pendências forem atendidas, poderá o Coordenador dar por aprovado o projeto 

de pesquisa, sem nova consulta do CEP-FM/UnB. 

Artigo 30º: Não havendo, na avaliação final do projeto de pesquisa uma posição sustentada pela 

maioria dos presentes, o projeto se enquadrará em umas das seguintes situações: 

(a) Necessita de complementação das informações; 

 

(b) Informação insuficiente, com opiniões controverssas. Neste caso será designado um 

subcomitê para dar continuidade a análise e reapresentar o protocolo de pesquisa ao plenário em 

nova reunião do Comitê. 

Parágrafo Único: Sempre que for julgado necessário, poderá ser solicitada a apreciação de um 

consultor “ad hoc”. 

Artigo 31º: O relator poderá solicitar as diligências necessárias ao esclarecimento da matéria sob 

sua análise ao próprio pesquisador, por intermédio da Secretária do Comitê. 

Artigo 32º: O membro do comitê que não se julgar suficientemente esclarecido quanto à matéria 

em exame, poderá pedir vistas do processo, propor diligências ou adiamento do debate, ou da 

votação, devendo porém, oferecer parecer até a reunião subsequente. 

Artigo 33º: Os membros do CEP-FM/UnB, diretamente envolvidos em um projeto de Pesquisa 

em análise, devem ser considerados impedidos de participar das deliberações do Comitê, no 

momento da apreciação do referido projeto. 

Artigo 34º: Do cumprimento das recomendações da CONEP: ao CEP-FM/UnB cabe verificar, 

junto ao pesquisador, o cumprimento das recomendações feitas nos pareceres da CONEP, antes 

de autorizar o início da pesquisa. Ao verificar o não cumprimento dessas recomendações, cabe ao 

CEP-FM/UnB manter o protocolo em "pendência" ou, em casos justificáveis, não aprová-lo, 

obedecendo o prazo estabelecido para a tramitação de respostas a pendências. 

Artigo 35º: Da ocorrência de greve ou recesso institucional: 

 

Parágrafo Primeiro: Na ocorrência de Greve Institucional, a comunidade de pesquisadores e as 

instâncias institucionais correlatas, no caso de interrupção do atendimento, deverão ser informadas 

se haverá interrupção temporária da tramitação dos protocolos, e se a tramitação permanecerá 

paralisada (parcial ou totalmente) pelo tempo que perdurar a greve; 

Parágrafo Segundo: O CEP-FM/UnB deverá, aos participantes de pesquisa e seus representantes, 

prestar as informações pertinentes sobre o movimento de greve e as formas de contato com a 

Conep, de modo que permaneçam assistidos em casos de dúvidas sobre a eticidade e apresentação 

de denúncia durante todo o período da greve;Parágrafo Terceiro: Em relação aos projetos de 
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caráter acadêmico, como TCC, mestrado e doutorado, a instituição deverá adequar devidamente 

os prazos dos alunos, de acordo com a situação de cada um, caso haja atraso na avaliação ética 

pelo CEP-FM/UnB; 

Parágrafo Quarto: A Conep deverá ser informada sobre quais providências serão adotadas para 

regularizar a sua atuação quanto à tramitação de protocolos para apreciação ética, após o 

período de paralisação. 

Parágrafo Quinto: Na ocorrência de recesso institucional, a comunidade de pesquisadores e os 

participantes da pesquisa deverão ser comunicados com a devida antecedência e por meio de ampla 

divulgação por via eletrônica, sobre o período exato de duração do recesso e as formas de contato 

com o CEP-FM/UnB e a Conep, de modo que permaneçam assistidos em casos de dúvidas sobre 

a eticidade e apresentação de denúncia durante todo o período do recesso. 

Artigo 36º: Horário de funcionamento para atendimento ao público: Segundas, quartas e sextas-

feiras das 13h às 19h. 

Artigo 37º: Local de funcionamento: Faculdade de Saúde/Faculdade de Medicina- 2º Andar do 
Prédio - Universidade de Brasília, Campus Universitário Darcy Ribeiro- Asa Norte. CEP: 70.910- 
900. 

Artigo 38º: O prazo de validade do registo de credenciamento do Comitê de Ética e Pesquisa tem 
validade de 4 (quatro) anos e, ao final desse período, é feito a solicitação de renovação junto à 
CONEP. 

 

 

 

 

Capítulo III 

Disposições Finais 

 
Artigo 39º: Dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimento serão dirimidas pelo CEP- 

FM/UnB, reunido com a presença de pelo menos 2/3 (dois terços) de seus membros e, em grau de 

recurso, pela Câmara de Representantes da FM/UnB. 

Artigo 40º: O presente Regimento poderá ser alterado mediante proposta de 2/3 (dois terços) de 

seus membros e homologação pela Câmara de Representantes da FM/UnB. 

Artigo 41º: O presente Regimento Interno entrará em vigor a partir da data de sua aprovação pelo 

plenário do CEP-FM/UnB e sua homologação pela Câmara de Representantes da Faculdade de 

Medicina, revogando-se as disposições em contrário. 
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